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A emergência internacional relacionada à COVID-19, declarada em 30 de janeiro de 2020 pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) 1, fez com que as atenções da comunidade científica fossem voltadas 
mais uma vez para o campo da saúde global. Referimo-nos aqui à saúde global como um novo terreno 
no qual são reconfiguradas antigas disputas ideológicas, geopolíticas e metodológicas que operam na 
esfera internacional, formando um campo que pode tanto oferecer oportunidades reais para a busca 
da equidade 2 como encobrir interesses e agendas particulares dos mais diversos teores 3. A exemplo 
do que ocorreu durante a emergência internacional relacionada à síndrome congênita do vírus Zika, 
da qual o Brasil foi o epicentro em 2016 4, a nova declaração de emergência abriu espaço para a produ-
ção científica sobre a COVID-19 em periódicos internacionais de grande impacto, que têm priorizado 
e defendido o acesso aberto às publicações como forma de contribuir com a resposta internacional 5. 
Do mesmo modo, a pesquisa sobre a COVID-19 passou a ser induzida por agências internacionais 
e universidades sob os auspícios de grandes financiadores 6. Porém, a história das crises sanitárias 
ensina que essa prioridade desaparecerá quando a emergência da COVID-19 tiver fim, constituindo 
uma estratégia global de investimento ciclotímica, de objeto imprevisível a depender da emergência 
em questão.
O objetivo deste texto é refletir sobre o novo boom da produção acadêmica no campo da saúde 
global, com base em dois elementos de análise que consideramos fundamentais. O primeiro é a impor-
tante mudança do papel que o Estado brasileiro tem desempenhado nas relações internacionais, e 
particularmente nos foros internacionais relacionados à saúde e ao meio ambiente, inclusive com sig-
nificativa perda de liderança no que se refere à implantação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Agenda 2030 7. O segundo é justamente a sustentabilidade como enfoque fundamental de 
uma agenda de pesquisa no campo da saúde global. No âmbito deste artigo, a expressão sustentabili-
dade, que reconhecemos como polissêmica e controversa, é usada sob uma perspectiva crítica e inter-
disciplinar, salientando questões relacionadas à diversidade cultural, à solidariedade com o planeta 
(e sua biodiversidade), aos valores éticos e de equidade, igualdade de direitos, justiça e autonomia 8. 
Em seu sentido elementar, a sustentabilidade remete à busca de um desenvolvimento econômico e 
social capaz de voltar-se às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações 
futuras atenderem às suas próprias necessidades 9. Note-se que a satisfação das atuais necessidades de 
determinadas regiões do mundo tem originado desequilíbrios que dificultam ou até impossibilitam a 
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vida em outras regiões. Porém, endossamos que uma matriz interpretativa multidimensional sobre a 
sustentabilidade tem enorme potencial para pensar os desafios colocados na modernidade tardia, que 
se propagam em diferentes domínios e escalas. Caracterizados por incertezas, ambiguidades e com-
plexidades 10, esses desafios demandam respostas e intervenções que levem em conta a necessidade de 
profundas mudanças do sistema socioeconômico nos modos de produção e consumo 11 em diversas 
áreas, como energia, agricultura, água, transporte, habitação e saúde. Ademais, a continuidade das 
políticas públicas é imprescindível para viabilizar soluções estruturais e de longo prazo que de fato 
fomentem a igualdade, a coesão e a justiça social, por meio de politicas intersetoriais integradas, arti-
culadas ou ao menos coordenadas.
No que se refere às emergências internacionais, defendemos uma agenda de pesquisa permanen-
te, levando em conta não apenas a evolução de doenças específicas, mas o impacto das crises sobre 
a saúde das populações, além da investigação das causas sociais, ambientais, econômicas e políticas 
das epidemias. Do mesmo modo que na reação à emergência internacional relacionada ao vírus 
Ebola que ocorreu na África Ocidental entre 2014 e 2015, uma parte importante da produção sobre a 
COVID-19 tem veiculado discursos de alto teor normativo, que tendem a enfatizar a busca de vacinas 
e outras tecnologias, assim como a necessidade de construção de sistemas internacionais de vigilân-
cia eficazes, aptos a dar uma resposta imediata e pontual com vista à contenção das epidemias. Sem 
desmerecer a importância desses estudos e ações, a literatura que se debruça sobre a relação entre a 
saúde global e o Antropoceno destaca com clareza os limites das soluções tecnológicas como forma 
de responder ao aparecimento de novos patógenos, influenciando também importantes disfunções 
políticas e institucionais 12.
Consideramos fundamental fomentar a pesquisa sobre as emergências de forma contínua e siste-
mática, e não apenas enquanto elas ocupam as manchetes e suscitam pânico. Para além das respostas 
rápidas às questões emergentes, é necessário apostar em pesquisas interdisciplinares sobre problemas 
prioritários de saúde pública que não chamam a atenção das lideranças políticas locais ou globais 
porque são endêmicos, não mudam com rapidez as taxas de morbimortalidade da população e têm 
reduzido potencial de propagação em direção aos países ricos.
Nesse sentido, para que se conceba uma resposta internacional sustentável às emergências é 
imprescindível estudar com profundidade as lições provenientes das cinco emergências internacio-
nais de saúde anteriormente declaradas, duas delas ainda em curso: o poliovírus em regiões de confli-
tos armados desde 2014; e o Ebola na República Democrática do Congo desde 2019, das quais pouco 
se fala. É preciso, antes de mais nada, explicar por que os holofotes internacionais estão voltados para 
certas doenças, e não sobre outras. A produção de conhecimento deve exceder a perspectiva pura-
mente tecnológica e biomédica das emergências, levando em conta questões macroestruturais dos 
processos de saúde/doença e sua determinação social 13. Nesse particular, a contribuição das ciências 
sociais e humanas não pode ser negligenciada.
No caso da síndrome congênita do vírus Zika, por exemplo, a sustentabilidade aparece como uma 
importante chave de análise da emergência. Primeiro, porque a detecção e a contenção da doença só 
foram possíveis graças à existência de um elemento estrutural e permanente, o Sistema Único de Saú-
de (SUS). Fica evidente que a resposta às emergências só é possível na presença de sistemas de saúde 
bem estruturados, com capacidade de vigilância e de pesquisa, conduzidos por uma massa crítica de 
profissionais bem formados e capacitados para ação nestas três vertentes. Segundo, porque as maio-
res disfunções da resposta brasileira estão relacionadas ao déficit de sustentabilidade das iniciativas 
de saneamento e de controle do vetor. Somente 52,36% da população brasileira e 26,7% da nordes-
tina têm acesso à coleta de esgoto. O aumento de temperaturas e as más condições de saneamento 
favorecem a proliferação dos mosquitos vetores. Assim, ações sustentáveis de saneamento trariam 
resultados mais benéficos do que o controle de vetores por pesticidas, bastante impactantes à saúde 
humana e animal. Ações em prol dos direitos das crianças atingidas pela síndrome, assim como dos 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, são também elementos importantes da pauta de pesqui-
sa. Efeitos restritivos sobre os direitos das pessoas, antes, durante e depois das emergências, merecem 
igualmente a atenção dos pesquisadores. A COVID-19 já tem suscitado discriminação em razão da 
origem 14 e restrições injustificáveis à mobilidade internacional de pessoas 15. Desconstruir o caráter 
pontual da abordagem das emergências requer igualmente o estudo de sua origem ambiental e da 
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potencial repercussão da resposta internacional (ou da ausência dela) sobre o meio ambiente, a saúde 
e o desenvolvimento local.
Nesse sentido, em que pese o grande destaque que algumas delas são capazes de alcançar, as emer-
gências internacionais constituem apenas uma vertente de um campo muito mais amplo. Esse campo 
deve incluir uma visão crítica sobre a cooperação internacional em saúde; o estudo da carga dupla de 
má nutrição que envolve tanto a desnutrição como a obesidade e demanda orientação sobre direitos 
humanos em alimentação e saúde 16; o impacto das mudanças climáticas, com especial ênfase nas 
relações entre os fenômenos globais e os locais, situadas na interface entre saúde e meio ambiente; a 
pesquisa sobre políticas externas dos Estados no campo da saúde e as dinâmicas de poder nas organi-
zações internacionais; as inter-relações entre migrações e saúde, dentre outros temas.
As mudanças climáticas representam uma emergência sem precedentes que ameaça o futuro dos 
direitos humanos, colocando em risco os avanços em relação ao desenvolvimento e à redução da 
pobreza alcançados nos últimos 50 anos 17, tornando mais assimétricas as diferenças entre os Estados, 
eis que repercutem sobretudo nos países de baixa e média rendas. Elas também estão presentes no 
conceito de sindemia global que apresenta as pandemias de obesidade e desnutrição como um grande 
desafio para os seres humanos, o meio ambiente e o planeta, vinculado a fatores fundamentais comuns 
nos sistemas agroalimentares, transporte, desenho urbano e uso do solo 18. Com sistemas agroalimen-
tares cada vez mais globalizados, os mecanismos de regulação de alimentos assumem papel crucial na 
agenda internacional da segurança alimentar e nutricional que precisa ser reafirmada como um tema 
de saúde global 19.
Também é de grande importância o domínio das metodologias empregadas no campo da saúde 
global, ampliando a capacidade dos pesquisadores brasileiros de dialogar com a literatura interna-
cional da área, tanto para questioná-la como para somar-nos às escolas críticas que vêm surgindo 
mundo afora, especialmente nos países em desenvolvimento. Do ponto de vista da cooperação aca-
dêmica internacional, as iniciativas no âmbito da América do Sul e do chamado Sul Global devem 
ser priorizadas. Caminhos metodológicos promissores como os estudos sobre a circulação, difusão 
e transferência global de políticas públicas poderão ser trilhados. A capacitação metodológica para a 
realização de estudos de caso, assim como o aperfeiçoamento das metodologias de estudos de casos 
comparados são também de grande interesse.
Por fim, é preciso estudar o papel que o Brasil desempenhou nas últimas décadas como líder de 
uma visão crítica da governança global da saúde, com uma política externa neste campo qualificada 
pelos princípios e pela experiência do SUS 20. A guinada ora promovida pela ascensão das extremas 
direitas ao Governo Federal implica o esvaziamento do protagonismo histórico do Brasil em temas 
da maior importância (HIV/aids, propriedade intelectual, acesso a medicamentos essenciais, coope-
ração Sul-Sul, integração regional etc.) e o deslocamento da atuação brasileira em prol da agenda do 
setor mais conservador do Partido Republicano norte-americano. A nova correlação de forças no 
Executivo Federal, resistente à abordagem da questão climática, e o apoio político às práticas agrícolas 
predatórias também devem agravar esse cenário, tornando ainda mais importantes os estudos críticos 
sobre o futuro da implantação da Agenda 2030. Nesse sentido, o Brasil passa a integrar uma aliança 
internacional com potencial particularmente nocivo à saúde das populações menos favorecidas do 
mundo e ao meio ambiente.
Em um cenário de desprestígio da educação e da ciência, é ainda mais importante que os pesqui-
sadores do campo da saúde global estejam atentos às temáticas nas quais a nova atuação internacional 
do Brasil repercute de forma mais intensa, a exemplo das questões relacionadas à democracia e aos 
direitos humanos, e neles particularmente as questões de gênero. Desafiando o predomínio do Hemis-
fério Norte sobre a agenda de pesquisa da saúde global, e incorporando a sustentabilidade como refe-
rência capaz de pautar uma visão crítica dos ciclos de interesse dedicados ao campo, os pesquisadores 
brasileiros poderão a um só tempo fazer frente à importação automática de uma produção normativa 
afeita aos interesses do mundo desenvolvido, e contribuir para a consolidação dos enfoques da saúde 
global nos quais as pessoas e o meio ambiente de fato estão em primeiro lugar 2.
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